
AUSTERICIDIO
MAIS BRASIL OU I

Publicação da Associação dos Funcionário do Ipea Nº 1

A ECONOMIA DISCURSIVA DO CORTE DE GASTOS

Concluída a Reforma da Previdência, o governo Bolsonaro/
Guedes já aponta para mais uma agenda de corte de despe-
sas, agora denominada “Reforma Administrativa”. Curiosa-
mente, as duas pautas são nomeadas como “reformas”, no 
entanto, nos termos em que são apresentadas pelo discurso 
oficial e pela grande mídia, não passam de alterações cons-
titucionais centradas na redução dos gastos públicos.

Há uma espécie de encadeamento hegemônico na definição 
dos problemas públicos, sob o discurso econômico conser-
vador, em que a crise econômica é reduzida metonimica-
mente a descontrole dos gastos públicos e o ajuste fiscal 
se torna o centro quase exclusivo da agenda. Estabelecida 
discursivamente a centralidade da austeridade, o interesse 
público é achatado numa pauta de reformas que se circuns-
crevem a reduzir o tamanho do Estado.   

Para tanto, as regras fiscais – resultado primário, regra de 
ouro e teto de gastos – cumprem um papel decisivo, fazen-
do a despesa pública aparecer como excesso e criando um 
senso difuso de que o “país vai quebrar”, embora a restrição 
nada tenha a ver com a efetiva disponibilidade financeira, 
sendo antes produzida pelo arranjo fiscal vigente. Especial-
mente, a Emenda Constitucional nº 95/2016, que congela 
despesas públicas por até vinte anos (teto de gastos), foi 

aprovada sob o argumento de que a 
economia só se recuperaria mediante 
um ajuste fiscal que retomaria a con-
fiança dos investidores. Já são cinco 
anos de austeridade (melhor seria 
dizer: austericídio!) sem que a ativi-
dade econômica tenha retornado aos 
níveis pré-crise.

A ênfase exclusiva na despesa omite 
o fato de que, após a crise econômica 
que ainda assola o Brasil, a redução 
das receitas foi muito mais intensa do 
que a expansão das despesas primá-
rias. Ademais, a elevação da dívida 
bruta do governo geral não teve na 
queda do resultado primário seu prin-
cipal fator explicativo, mas na evo-
lução dos juros nominais, inclusive, 
respondendo a questões que não são 
de ordem estritamente fiscal, como a 
desvalorização cambial e as opera-
ções compromissadas. Convém lem-
brar que países com endividamento 
maior e risco soberano próximo ao 
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brasileiro gastam em juros valores em relação ao PIB me-
nores do que os aqui despendidos. 

De todo modo, o ponto não é apenas desmistificar a relação 
entre atividade econômica e gasto público, mas compreen-
der como os indicadores fiscais criam uma configuração em 
que os dados são dispostos de maneira a tornar a despesa 
primária (excluídos os juros, portanto) uma variável de ajus-
te às restrições produzidas pelas regras de gasto. No caso 
do teto, ele passa a ser tomado como um dado inexorável, 
constituindo uma fronteira a partir da qual o gasto primário 
é classificado como irregular e deslocando automaticamen-
te a discussão fiscal para o plano dos ajustes necessários ao 
cumprimento do limite imposto por até duas décadas.       

A Reforma da Previdência foi presidida justamente pela ló-
gica acima esboçada. Não por outra razão, seus principais 
pontos são a restrição de acesso (idade mínima, regras de 
transição rígidas e aumento da carência para homens que 
ingressarem no sistema após a promulgação da PEC) e a re-
dução expressiva de valor dos benefícios, que sequer conta 
com transição. O resultado deverá ser a diminuição imedia-
ta em até 40% do valor dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS (considerando os acima do sa-
lário mínimo), cujo valor médio é, atualmente, R$ 1,3 mil. 
Não há, na Reforma aprovada, dispositivos pelo lado da re-
ceita voltados a promover a sustentabilidade previdenciária, 
como a inclusão de fontes de financiamento da seguridade 
social para além da folha salarial e da contribuição dos em-
pregados, mesmo diante de um sistema tributário regressivo 
e de um mercado de trabalho formal em encolhimento por 
motivos conjunturais e estruturais.

A peça aprovada pelo Parlamento não trata, pois, de uma 
reforma previdenciária, mas de um conjunto de medidas 
para conter a despesa, que deve se ajustar ao teto de gas-
tos. A Reforma, no entanto, apenas estabilizará a despesa do 
RGPS em relação ao PIB até 2026. Para manter o teto, será 
necessário reduzir a despesa primária, fora o RGPS, em cer-
ca de 4 p.p. de PIB até o décimo ano de vigência da EC 95.  
Então, seguindo a lógica aqui já referida, a regra fiscal cria 
a restrição que faz o gasto público aparecer como excesso, 
de modo a impor a redução da despesa primária como algo 
inevitável.

É sob o ângulo do ajuste fiscal que a despesa de pessoal 
passa a incorporar a agenda de “reformas”. Não haverá 
propriamente uma reforma administrativa proposta pelo 
governo, pensada como mecanismo para o aperfeiçoamento 
da administração pública em seus múltiplos desafios, diante 
de uma sociedade na qual persistem velhos problemas 
(notoriamente, as desigualdades), combinados a novos, a 
exemplo das mudanças etárias e da transição para um novo 
paradigma produtivo. O que há, novamente, é a agenda 

pública tragada pelo fiscalismo, este 
mantra estéril e inconsequente. 

Em função das regras fiscais restriti-
vas, a redução da despesa de pessoal 
aparece no discurso oficial como me-
dida urgente e indispensável. Portan-
to, a proposta deve girar em torno de 
novas regras para as carreiras públi-
cas (ingresso, promoção, vencimen-
tos, estabilidade, entre outros) que 
permitam reduzir a despesa de pes-
soal. Ademais, está sendo defendida 
a criação de gatilhos, ativados na hi-
pótese de descumprimento das regras 
fiscais. A partir daí, ficaria autorizada 
a redução da folha salarial de todos 
os entes, de modo que a restrição fis-
cal induz a reestruturação do Estado.

Em última instância, este modelo de 
Estado fomenta uma lógica compe-
titiva e individual que, na falta de 
serviços públicos pensados e execu-
tados sob o prisma da solidariedade 
(por exemplo, em razão da já ventila-
da flexibilização dos pisos de educa-
ção e saúde, mas também da possível 
redução do quantitativo de agentes 
envolvidos na prestação dos serviços 
públicos), deve produzir sujeitos que 
se tornam gestores de suas próprias 
necessidades, ficando entregues a sua 
própria sorte ou dependentes da ca-
ridade, nos termos da política social 
pré-Constituição de 1988.

Vale lembrar que a despesa de pes-
soal e encargos no governo federal 
foi de 4,4% do PIB em 2018, abaixo 
dos valores de 2009 (4,6% do PIB), 
segundo dados do Tesouro Nacional. 
Pode-se perceber, entre 2000 e 2018, 
relativa estabilidade da despesa de 
pessoal em relação ao PIB. Portanto, 
a tese da explosão dos gastos de pes-
soal na União não encontra amparo 
nas estatísticas. 

Ademais, é interessante notar como 
funciona a categorização oficial, que 
opõe a despesa obrigatória (espe-
cialmente, previdência e pessoal) à 
discricionária (principalmente o in-

vestimento), salientando-se, usualmente, que a dinâmica de 
crescimento dos gastos obrigatórios implica a redução dos 
investimentos públicos. Observada a evolução em termos 
reais dos dois grupos de despesas em um mesmo gráfico, 
visualiza-se que as despesas de pessoal crescem e os inves-
timentos recuam nos últimos anos, sugerindo-se uma causa-
lidade que, todavia, é apenas um padrão empírico derivado 
das regras fiscais. 

Afinal, caso fossem retirados do teto de gastos e do cômpu-
to do resultado primário, tendo em vista seu papel em sus-
tentar o crescimento da economia e gerar emprego e receitas 
públicas, os investimentos federais poderiam ser estimula-
dos, sobretudo, em momentos de crise.   Por conseguinte, 
novamente, estamos diante dos sentidos produzidos por cer-
to encadeamento dos dados, que transforma o gasto obriga-
tório em algo a ser ajustado por uma administração pública 
presidida por categorias fiscais jamais problematizadas. 

O resultado é que, em 2020, a proposta orçamentária traz 
investimentos num patamar inferior a R$ 20 bilhões, menos 
de 30% do previsto em 2014, contribuindo para manter a 
economia com elevado desemprego. Em 2019, o PIB per 
capita deve ficar estagnado e o desemprego alcança 12,5 
milhões de pessoas, além da perpetuação do déficit primá-
rio, tendo em vista a baixa arrecadação.   

Ainda no campo das dicotomias criadas pelo par gasto obri-
gatório x discricionário, é curioso notar que o último polo 
é tomado como a despesa nobre, aquela que deve ser pre-
servada para que o Estado seja capaz de prestar serviços 
públicos de qualidade. No entanto, os serviços públicos 
mais demandados pela população, como segurança, educa-
ção e saúde, são intensivos em pessoal, relativizando-se a 
dualidade gasto finalístico versus folha salarial. Afinal, ela 
serve apenas para construir artificialmente a oposição entre 
interesse público e funcionalismo, que se torna o mais novo 
alvo do ajuste fiscal sem fim, vale dizer: sem fim = sem 
término; sem fim = sem finalidade, a não ser o próprio des-
monte das instituições estatais, configurando uma espécie 
de “reforma antiadministrativa”.

Enfim, o que se passa no discurso econômico conservador é 
um sistema que dispõe os dados de forma que o teto de gas-
tos aparece como limite e a despesa primária, como fator de 
ajuste. Sob essa chave explicativa, como não se pode deixar 
de executar despesas obrigatórias, os gastos discricionários 
acabam sendo penalizados. Daí se depreende que o proble-
ma residiria no gasto obrigatório e, em particular, de pes-
soal, e não na regra fiscal restritiva que implica redução de 
gastos quando há frustração da receita (resultado primário) 
ou mesmo como percentual do PIB (teto de gastos), inde-
pendente da arrecadação. Importa assinalar que, no caso do 
teto de gastos, não há paralelo no resto do mundo de re-

gra fiscal constitucional que combine 
congelamento de despesa, vigência 
por até vinte anos e quase ausência 
de cláusulas de escape. 

O problema não é apenas desvelar 
a realidade dos dados (a despesa de 
pessoal não cresce de forma explosi-
va e não pode ser pensada em opo-
sição à prestação de serviços), mas 
desarticular uma visão cuja eficácia 
radica no fato de que ela se mani-
festa como regra objetiva, racional e 
impessoal. Eis aí o ponto central: o 
arranjo fiscal no Brasil transforma o 
normativo em descritivo; o juízo de 
valor da austeridade se converte em 
objetividade fática, na medida em 
que os indicadores fiscais fazem ver 
um Estado a ser contido, movimento 
reforçado pelo imaginário fomentado 
da corrupção como fenômeno exclu-
sivamente de Estado que singulariza-
ria o Brasil e explicaria todas as nos-
sas mazelas.

Portanto, o que está em questão é a 
gramática das reformas, pensadas 
predominantemente como contenção 
de gastos e do Estado. O Estado não 
é uma negatividade que obsta o de-
senvolvimento e a iniciativa privada. 
Pelo contrário, são fartos os exem-
plos de êxito do setor público, ain-
da que em condições institucionais 
muito aquém das ideais, em termos 
de regras de financiamento, seleção, 
controle, contratação, entre outras.

Para citar alguns poucos e relevantes 
casos, não haveria descoberta do pré-
-sal sem a Petrobras. É verdade que as 
alterações posteriores no marco legal 
do regime de partilha estimularam 
um modelo de exploração do pré-sal 
aberto às petroleiras estrangeiras, 
movidas a benefícios fiscais escan-
dalosos e à diminuição dos índices 
de conteúdo local, em prejuízo das 
finanças públicas de todos os entes, 
do desenvolvimento da cadeia produ-
tiva de petróleo e gás e da geração de 
empregos em território nacional. No 
entanto, é sabido que as petroleiras 



privadas não correram riscos que exigiam investimen-
tos vultosos, tal como fez a Petrobras, diante de sua ele-
vada capacidade técnica, viabilizando as descobertas na 
província do pré-sal. O exemplo é paradigmático para 
mostrar a diferença entre a lógica de retorno financeiro 
no curto prazo e a de uma empresa comprometida com o 
desenvolvimento do país. 

O SUS, outro caso ilustrativo, coleciona enormes avan-
ços, expressos na queda de indicadores como a morta-
lidade infantil. O Brasil é o único país no mundo com 
sistema universal e no qual o gasto privado é superior ao 
público. Em média, cada brasileiro contribui com cerca 
de R$ 3,50 por dia para financiar o SUS e ter acesso a 
procedimentos que vão da vacina ao transplante. Os de-
safios para o sistema são enormes, sobretudo diante dos 
vazios assistenciais e da transição epidemiológica, nutri-
cional e demográfica em curso, mas seus resultados são 
inúmeros, mesmo com o subfinanciamento, que já se tor-
na desfinanciamento em razão do congelamento do piso 
de aplicação do setor pela EC 95 e do condicionamento 
do orçamento de saúde à regra de ouro do gasto público, 
segundo a qual não pode haver emissão de dívida acima 
do montante das despesas de capital, a não ser por auto-
rização específica do Congresso Nacional. 

Os benefícios da seguridade social são outro bom exem-
plo. Em razão de sua elevada cobertura (superior a 80%), 
a taxa de pobreza entre idosos é residual no Brasil. Inclu-
sive, a renda previdenciária ampliou sua participação na 
renda domiciliar desde o início da crise, mostrando seu 
papel em garantir proteção social, no contexto de queda 
da renda do trabalho. Além disso, os gastos sociais são 
fundamentais para reduzir as desigualdades de renda. Es-
tudo da CEPAL mostra que os gastos das aposentadorias, 
saúde e educação diminuem em quase 17 p.p. o Coefi-
ciente de Gini no Brasil. 

Os exemplos citados não esgotam toda a abrangência da 
ação estatal, mas ilustram o papel do setor público no 
desenvolvimento e no bem-estar social do país. Por outro 
lado, é preciso responder aos desafios de uma sociedade 
ainda muito desigual e vivendo a retomada econômica 

mais lenta de sua história com um pro-
jeto de Estado capaz de garantir a pres-
tação de serviços públicos de qualidade 
voltados a todos os segmentos sociais. 
Neste contexto, as carreiras públicas não 
podem ser reduzidas a despesas obriga-
tórias que pressionam as regras fiscais, 
devendo ser pensadas como instrumen-
tos de elaboração e implementação da 
ação de um Estado do qual a população 
espera cada vez mais efetividade.    

O contexto atual é de ataque a par-
te substantiva do que se acumulou em 
termos de capacidade estatal no Brasil. 
Para fazer frente ao desafio que temos 
diante de nós, é preciso denunciar o des-
monte em curso, mas também propor 
novas formas de atuação pelas quais o 
Estado brasileiro se torna apto a proces-
sar os pleitos sociais crescentes.

Para tanto, deve haver um esforço de 
inscrever a questão da organização do 
serviço público em um novo léxico, de 
modo que a reforma já não apareceria 
associada à mera redução de despesas, 
e sim ao aperfeiçoamento e à democra-
tização de um Estado que deve ser cada 
vez mais plural e aberto à vontade popu-
lar. É preciso desnaturalizar as catego-
rias do discurso hegemônico para o qual 
o serviço público é apenas um objeto a 
ser reduzido.

O autor é Bruno Moretti, Economista 
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